
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.197 - RJ (2014/0101692-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : J F C 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BAPTISTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE C R O 
ADVOGADO : BÁRBARA DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDO CUMULADO 
COM O DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou em harmonia com a jurisprudência consolidada no STJ e da 
Súmula 301 desta Corte Superior no sentido de que a recusa do suposto 
pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum de 
paternidade. No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na 
Súmula 83 do STJ. 

2. Para alcançar conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de 
origem, seria imprescindível o reexame de prova, o que é inviável na 
instância especial pelo teor da Súmula  7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.197 - RJ (2014/0101692-3)
  

AGRAVANTE : J F C 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BAPTISTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE C R O 
ADVOGADO : BÁRBARA DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FELIZOLA CAVALLEIRO 

em face de decisão de fls. 454-461, que negou provimento ao agravo em  recurso especial 

em virtude da incidência dos óbices das súmulas 83 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Em suas razões recursais (fls. 454-461), a agravante repisa os argumentos 

trazidos no recurso especial, e ainda sustenta: "Na decisão sub censura, apresentar indícios 

que o agravante não teve qualquer relação sexual com a mãe do agravado que pudesse 

haver a sua geração no ventre materno, data máxima vênia, é exigir o impossível. Se, ao 

contrário, o agravado trouxesse qualquer indício de que o agravante mantinha qualquer 

relação ou vínculo, até mesmo de amizade com sua genitora, poderia, neste caso, servir 

como indício de presunção de paternidade. Não pode ao agravante imputar-se o dogma da 

concepção, sem estar evidenciado, nem mesmo, qualquer relação com a mãe do agravado. 

O contexto probatório não existiu, no que tange ao agravado, pois nenhuma prova produziu 

que pudesse induzir a paternidade do agravante.".

Pede o acolhimento do recurso para reconsideração da decisão impugnada.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.197 - RJ (2014/0101692-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : J F C 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BAPTISTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE C R O 
ADVOGADO : BÁRBARA DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDO CUMULADO 
COM O DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou em harmonia com a jurisprudência consolidada no STJ e da 
Súmula 301 desta Corte Superior no sentido de que a recusa do suposto 
pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum de 
paternidade. No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na 
Súmula 83 do STJ. 

2. Para alcançar conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de 
origem, seria imprescindível o reexame de prova, o que é inviável na 
instância especial pelo teor da Súmula  7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar o recurso porquanto a agravante não traz razões 

suficientes para infirmar a decisão agravada. 

Destarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos fundamentos, 

os quais submeto ao crivo da eg. Quarta Turma deste Superior Tribunal:

2. A irresignação não prospera.
Em relação ao dispositivo tido por violado, cumpre trazer trecho do acórdão 
recorrido que consignou:
[...Tal pertinência, associada ao fato de que sua produção não oferece 
qualquer risco à saúde do examinado e é quase indolor, assemelhando-se a 
um exame corriqueiro de sangue, fez com que nossos Tribunais 
entendessem não haver motivos razoáveis para que uma pessoa se 
recusasse a se submeter a esta prova, fazendo com que a recusa 
representasse a concordância com o que fora exposto na inicial, conforme o 
disposto na súmula n° 301 do STJ...] [...Ressalte-se, ainda, que a 
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elaboração do laudo traz a lume a verdade e, se o apelante afirma não ser 
o pai do autor, bastaria houvesse comparecido ao local do exame na data 
marcada para eliminar qualquer dúvida a esse respeito, sendo fato que nem 
mesmo em sede de apelo requereu a repetição da prova com a coleta de 
seu material. Quanto ao mais, o laudo afastou a possibilidade de o pai 
registral ser o pai biológico...]
Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. RECUSA AO TESTE DE DNA.
PRESUNÇÃO DE PATERNIDADE. SÚMULA 301 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS QUE DERRUAM A PRESUNÇÃO. REEXAME. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no STJ e da Súmula 301, a 
recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção 
juris tantum de paternidade.
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Verbete nº 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1081828/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE.EXAME DE DNA NÃO REALIZADO. RECUSA DOS 
HERDEIROS DO INVESTIGADO.PATERNIDADE PRESUMIDA. SÚMULA Nº 
301/STJ. PRESUNÇÃO RELATIVA CORROBORADA COM AS DEMAIS 
PROVAS DOS AUTOS. REEXAME.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. As instâncias ordinárias não cogitaram sobre a necessidade de 
exumação de cadáver para fins de exame de DNA em sede de investigação 
de paternidade, pois o contexto fático-probatório dos autos foi considerado 
suficiente para se presumir a paternidade, o que é insindicável nesta 
instância especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. A ação de reconhecimento de paternidade post mortem deve ser 
proposta contra todos os herdeiros do falecido.
3. A recusa imotivada da parte investigada em se submeter ao exame de 
DNA, no caso os sucessores do autor da herança, gera a presunção iuris 
tantum de paternidade à luz da literalidade da Súmula nº 301/STJ.
4. O direito de reconhecimento da paternidade é indisponível, imprescritível 
e irrenunciável, ou seja, ninguém é obrigado a abdicar de seu próprio 
estado, que pode ser reconhecido a qualquer tempo.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1531093/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 10/08/2015)
3. Demais disso, no presente caso, constato que o acolhimento da 
pretensão recursal, por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

Documento: 1470554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2015 Página  4 de 4



 
 

 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXAME DE DNA. RESULTADO 
INCONCLUSIVO.
PATERNIDADE AFASTADA COM BASE NA PROVA TÉCNICA DA 
INFERTILIDADE DO INVESTIGADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Realizado o exame de DNA com os filhos do autor da ação de 
investigação de paternidade e um sobrinho do investigado, atestou-se a 
probabilidade de este ser pai do investigante no percentual de 57, 45%.
2. A Corte de origem, mediante o exame dos demais elementos de provas 
contidos nos autos, no entanto, afastou a paternidade com base em um 
exame que demonstra a infertilidade do investigado e no fato de este ter 
buscado, sem sucesso, reverter tal situação.
3. Desse modo, infirmar as conclusões do julgado, para reconhecer a 
paternidade ora perseguida, demandaria o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 263.578/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 14/05/2015)
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE POST MORTEM. IRMÃOS PATERNOS. 
DNA.
RECUSA. SÚMULA 301/STJ. PROVA INDICIÁRIA ROBUSTA E 
CONVINCENTE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Inexistindo a prova pericial capaz de propiciar certeza quase absoluta do 
vínculo de parentesco (exame de impressões do DNA), diante da recusa 
dos irmãos paternos do investigado em submeter-se ao referido exame, 
comprova-se a paternidade mediante a análise dos indícios e presunções 
existentes nos autos, observada a presunção juris tantum, nos termos da 
Súmula 301/STJ. Precedentes.
2. Concluindo o Tribunal de origem robustos, fortes e convincentes os 
indícios e presunções apresentados pelo autor, não é viável o reexame 
desse fundamento em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 499.722/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 06/02/2015)
4. Por fim, observo que o recorrente não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 
do RISTJ, pois a demonstração da divergência não se satisfaz com a 
simples transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do 
acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados.
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão impugnada.
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0101692-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 510.197 / RJ

Números Origem:  00272217120108190205  200103009290107  201424553301  272217120108190205

EM MESA JULGADO: 01/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J F C
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BAPTISTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE C R O
ADVOGADO : BÁRBARA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F C
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BAPTISTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE C R O
ADVOGADO : BÁRBARA DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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